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Notícias do STF 

 

 

É inconstitucional lei municipal que impõe pena mais grave que o 
Código de Trânsito 

Teve repercussão geral reconhecida matéria 
referente à competência suplementar de município 
para legislar sobre trânsito e transporte, com 
imposição de sanções mais gravosas que aquelas 
previstas no Código de Trânsito Brasileiro. A 
questão foi  discutida no Recurso Extraordinário 

com Agravo (ARE 639496) analisado pelo Plenário Virtual do 
Supremo Tribunal Federal. 
 
O agravo foi interposto pela Autarquia Municipal de Trânsito e 
Transporte de Contagem - MG (Transcon) contra decisão do Tribunal 
de Justiça do Estado de Minas Gerais que negou o processamento de 
Recurso Extraordinário. A Transcon alega ofensa ao artigo 30, incisos 
I e V, da Constituição Federal, e aduz que a decisão de 
inconstitucionalidade do artigo 7º, da Lei Municipal nº 3.548/02, pela 
Corte Superior do TJ-MG “não possui efeito vinculante”. 
 
Também sustenta, a autora do recurso, que os municípios têm 
competência para legislarem sobre assuntos de interesse local, dentre 
eles o de transporte coletivo, de caráter essencial, pretendendo, 
portanto a reforma da decisão recorrida. 
 
De acordo com o ministro Cezar Peluso, há no Supremo decisão 
específica sobre o tema no sentido da inconstitucionalidade de norma 
municipal que impõe sanção mais gravosa que a prevista no CTB, 
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“por extrapolar a competência legislativa suplementar do município 
expressa no artigo 30, inciso II, da Constituição Federal”. Nesse 
sentido, cita o Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 638574. 
 
O STF, segundo Peluso, possui ainda jurisprudência firmada no 
sentido de que compete privativamente à União legislar sobre trânsito 
e transporte, impossibilitados os estados-membros e municípios a 
legislar sobre a matéria enquanto não autorizados por Lei 
Complementar (ADIs 2432, 2644 e 2432). Assim, o ministro Cezar 
Peluso reafirmou a jurisprudência da Corte para negar provimento ao 
recurso extraordinário. 
 
O Supremo reconheceu a existência de repercussão geral da questão 
constitucional suscitada, vencido o Ministro Marco Aurélio e, no 
mérito, a Corte reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria, 
vencidos os ministros Ayres Britto e Marco Aurélio. 
 
Processo: ARE.639496 
Leia mais...  
 
2ª Turma concede liminar para devedor de pensão alimentar 
(atualizada) 

A Segunda Turma considerou, na terça-feira (21), 
que a incapacidade econômica é base para evitar a 
prisão civil do devedor de pensão alimentícia. A 
Turma determinou a soltura de réu que provou não 
ter condições de pagar o valor mensal de R$ 
 400,00. 

 
A decisão foi unânime entre os ministros presentes à sessão, e foi 
tomada no julgamento de um habeas corpus impetrado pelo 
responsável pelo não pagamento da pensão. O relator, ministro 
Gilmar Mendes, informou que, conforme consta dos autos, o acordo 
inicial era que o réu pagaria pensão mensal no valor de 1,5 salário 
mínimo, o que equivalia, à época, a R$ 765,00. Entretanto, o Tribunal 
de Justiça reduziu este valor para R$ 400,00, depois que o réu provou 
que a pensão estipulada estava além de suas possibilidades. 
 

De acordo com os autos, o TJ convenceu-se de que a firma da qual o 
réu é sócio está desativada desde 2009 e se encontra em situação 
falimentar. Haveria, ainda, contra a referida empresa uma execução 
fiscal no valor de R$ 27 mil, além de o Departamento de Trânsito e o 
Cartório de Registro de Imóveis terem atestado a inexistência de 
automóvel ou imóvel que pudessem ser penhorados. Por fim, os 
extratos bancários da empresa teriam comprovado movimentação 
bancária reduzida. Desempregado o réu estaria recebendo R$ 500,00 
a título de pro labore de uma empresa de zíperes, e teve sua prisão 
decretada pela Justiça de primeiro grau pelo não pagamento da 
pensão.  
 

O ministro lembrou que há países que criaram fundos sociais para 
saldar tais obrigações e, posteriormente, cobram os valores pagos do 
devedor da pensão, dando a ele uma oportunidade de reestruturar sua 
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situação pessoal. Isto porque há obrigações com a educação de 
filhos, por exemplo, que são inadiáveis. 
 
Processo: em segredo de justiça. 
Leia mais...  
 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 

Cooperativa não pode acionar em nome próprio direito de 
cooperados  
 

As cooperativas não têm o poder de substituir seus cooperados em 
processos judiciais do interesse destes. Para a Quarta Turma, o 
caráter da cooperativa, de sociedade simples, não lhe dá direitos 
similares aos de associações ou sindicatos.  
 

Para o ministro Luis Felipe Salomão, a “regra de ouro” da legitimidade 
para ingressar com ações judiciais é a de que o indivíduo não pode 
ser exposto a situação da qual não quer tomar parte, já que sofrerá as 
consequências da sentença. É o que prevê o Código de Processo 
Civil: “Ninguém poderá pleitear, em nome próprio, direito alheio, salvo 
quando autorizado por lei” (artigo 6º).  
 
Conforme o voto do relator, a Lei n. 5.764/71, em seu artigo 4º, 
enquadra as cooperativas como sociedades de pessoas, tendo por 
característica a prestação de assistência aos associados. Assim, 
ponderou o ministro, “é possível que a cooperativa propicie a 
prestação de assistência jurídica aos seus cooperados – providência 
que em nada extrapola os objetivos das sociedades cooperativas”. 
Mas isso não significa que possa ajuizar ações coletivas, esclareceu.  
 
Quanto ao artigo 83 da lei, o ministro Luis Felipe Salomão concluiu 
que nem mesmo em interpretação sistemática da lei seria permitido 
concluir que há autorização para a substituição processual pretendida 
pela cooperativa.  
 

Processo: REsp.901782 
Leia mais... 
 
Erro em sentença permite a condenado por latrocínio cumprir 
pena em regime aberto  
 
Em respeito ao princípio da coisa julgada, o Superior Tribunal de 
Justiça concedeu habeas corpus para que um réu condenado por 
latrocínio cumpra pena em regime inicial aberto. O crime ocorreu em 
Alagoas e o juiz estipulou a condenação em 18 anos de prisão em 
regime mais favorável. Os ministros da Quinta Turma, por maioria, 
consideraram que, apesar de evidente o erro na sentença, não é 
possível modificar a decisão, por ter ocorrido o trânsito em julgado.  
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O Código Penal estabelece o regime fechado em casos de penas 
superiores a oito anos e, para o crime de latrocínio, uma pena mínima 
de 20 anos. No caso, o réu foi condenado a 18 anos de prisão em 
regime inicial aberto, o que configura, segundo a maioria dos ministros 
da Quinta Turma, claro erro material. Conforme considerações do 
ministro Jorge Mussi, cujo entendimento prevaleceu, houve falha do 
Ministério Público em não apresentar embargos no momento 
oportuno.  
 

O crime de latrocínio está tipificado no artigo 157, parágrafo terceiro, 
do Código Penal. O juiz da execução determinou o início do 
cumprimento da pena em regime fechado ao argumento de que o 
regime aberto fora fixado de forma equivocada. A defesa do réu 
sustenta que não haveria como modificar o regime fixado na sentença 
condenatória, pois ela transitou em julgado. O disposto no artigo 33, 
parágrafo segundo, do Código Penal, regula a matéria.  
 

“A partir do momento em que é julgada procedente a proposta do 
Ministério Público e que é entregue a prestação jurisdicional, cabe a 
ele fiscalizar os efeitos da sentença”, assinalou o ministro Mussi. O 
que não se pode admitir, segundo a maioria dos ministros que 
compõem a Quinta Turma, é que o juiz da execução, que não exerceu 
a jurisdição no processo, altere a situação jurídica previamente 
estabelecida.  
 

Processo: HC.176320 
Leia mais... 
 

Certidão de propriedade dos vizinhos não é obrigatória em 
usucapião  
 

A juntada de certidões imobiliárias referentes aos proprietários dos 
imóveis limítrofes não pode ser exigida como requisito para o 
processamento de ação de usucapião. Este foi o entendimento da 
Terceira Turma, que considerou que o processo não pode ser anulado 
por conta da ausência de certidão que não é imposta por lei.  
 
A ação de usucapião foi ajuizada por uma mulher contra o Centro 
Redentor Filial, tendo como objeto um imóvel urbano de 441,54 m² no 
bairro Vera Cruz, em Belo Horizonte. O pedido fora julgado 
procedente em primeira instância, mas o Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais, de ofício, anulou o processo desde a citação, pois a autora 
não teria comprovado a propriedade dos imóveis confrontantes 
mediante a juntada de certidões do registro imobiliário em nome 
desses vizinhos.  
 
No recurso especial, o casal sucessor da autora originária alegou que 
o artigo 942 do Código de Processo Civil foi violado, pois não exige a 
demonstração da propriedade dos imóveis limítrofes, sendo 
necessária apenas a citação dos proprietários.  
 
O relator, ministro Sidnei Beneti, constatou que, segundo o artigo 942 
do CPC, é necessária a juntada da documentação imobiliária relativa 
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ao imóvel objeto do usucapião, mas não as certidões referentes aos 
vizinhos.  
 

“É evidente que a juntada das certidões relativas aos imóveis 
confinantes é salutar; porém, não pode ser exigida como requisito 
para o processamento da causa, sendo notório que, em muitos casos, 
os próprios registros públicos não dispõem de indicador real adequado 
para certificar, com precisão, se os imóveis se encontram, ou não, 
transcritos em nome de algum proprietário”, ponderou o ministro.  
 

Processo: REsp. 952125 
Leia mais...  
 

Parte perde prazo de 20 anos para cobrar União e deixa de 
receber R$ 17 bilhões  
 

A União não terá que pagar indenização calculada em R$ 17 bilhões 
pela desapropriação indireta das terras hoje pertencentes ao 
Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro – Galeão/Antônio Carlos 
Jobim. A Companhia Brasília S/A (em liquidação) tinha 20 anos para 
cobrar o direito já reconhecido à indenização e executar a decisão, 
mas deixou de fazê-lo. O recurso foi julgado pela Segunda Turma, na 
terça-feira (21).  
 

O caso teve início na década de 30, com a decretação da 
desapropriação da parte ocidental da Ilha do Governador, efetivada 
com a transferência das terras à Aeronáutica em 1944. A proprietária 
anterior propôs ação contra a União em 1951. A Justiça condenou a 
União a indenizar a autora da ação em razão de desapropriação 
indireta.  
 
O processo chegou a passar pelo Supremo Tribunal Federal em 1973, 
e a fase de liquidação tramitou entre 1979 e 1989. A Justiça apontou 
inércia da autora também nessa etapa, que não praticou qualquer ato 
apto a impulsionar o processo. Finalmente decidida, a liquidação por 
arbitramento transitou em julgado em 2 de abril de 1990, sem que 
houvesse recurso de nenhuma das partes. Apenas em 1997 a 
Companhia Brasília pediu vista dos autos, por dez dias, para 
“diligenciar uma fórmula adequada para pôr fim à demanda”.  
 

Mas, com a retirada para vistas, os autos desapareceram por quatro 
anos. Somente em maio de 2001, um terceiro, pastor evangélico, 
entregou o processo no cartório da Justiça Federal, informando tê-lo 
encontrado no banco da igreja.  
 
O ministro do STJ Mauro Campbell destacou que, até hoje, a 
Companhia Brasília não iniciou a ação de execução. Para ele, o 
Código de Processo Civil, na forma vigente à época, distinguia 
nitidamente a ação de liquidação da ação de execução, 
estabelecendo até mesmo nova citação do executado. Desse modo, a 
prescrição se consumou em 2 de abril de 2010, 20 anos depois da 
homologação da sentença de liquidação.  
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“Veja-se que pela simples descrição dos atos processuais praticados 
nos autos, em momento algum a Companhia Brasília deu início à ação 
executiva, mesmo após o magistrado singular ter sinalizado à parte 
então interessada que os autos estariam aguardando o início do 
processo executivo, momento em que, misteriosamente, 
desapareceram”, afirmou o relator. “Assim, até a data do presente 
julgamento, não houve promoção da ação de execução, razão por que 
inevitável o reconhecimento da prescrição da pretensão executiva”, 
completou.  
 
Segundo o ministro, liquidada a sentença, o autor teria 20 anos para 
promover a execução. “A Companhia Brasília teve 20 anos para dar 
início à ação de execução e obter a citação da União, até mesmo para 
que eventualmente fossem oferecidos embargos à execução do 
julgado, o que não aconteceu. Todavia, o lapso prescricional correu na 
sua integralidade, não tendo ocorrido qualquer causa interruptiva da 
prescrição da pretensão executiva”, explicou o relator.  
 
“O sumiço dos autos, por mais de quatro anos, não pode ser 
considerado motivo interruptivo da prescrição, tendo em vista que a 
própria Companhia Brasília foi a responsável pelo desaparecimento, 
fato esse incontroverso”, concluiu.  
 
Processo: Rcl. 5685 e REsp. 894911 
Leia mais...  
 

Não cabe reclamação contra decisão individual de relator de 
processo em turma recursal  
 
A reclamação prevista na Resolução 12/2009 do Superior Tribunal de 
Justiça não é admitida contra decisão individual de relator de processo 
em trâmite nas turmas recursais dos juizados especiais estaduais. O 
entendimento da Segunda Seção do STJ é de que a resolução não 
prevê a medida.  
 
Conforme a ministra Nancy Andrighi, essa reclamação serve para 
eliminar divergência entre o acórdão da turma recursal estadual e a 
jurisprudência do STJ. Por isso, é incabível a reclamação contra 
decisão individual do relator do processo na turma.  
 
A resolução regula o disposto pelo Pleno do Supremo Tribunal 
Federal nos embargos de declaração ao Recurso Extraordinário 
571.572, que determinou “o cabimento, em caráter excepcional, da 
reclamação prevista no artigo 105, inciso I, alínea f, da Constituição 
Federal, para fazer prevalecer, até a criação da turma de 
uniformização dos juizados especiais estaduais, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça na interpretação da legislação 
infraconstitucional”.  
 

Processo: Rcl.5598 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
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(retornar ao sumário) 
 

Notícias do CNJ 
 

PJe será apresentado aos tribunais nesta quarta-feira  
 

Presidentes de tribunais de todo o país reúnem-se 
nesta quarta-feira (22/6), no Plenário do Conselho 
Nacional de Justiça, a partir das 9h30, para conhecer 
o Processo Judicial Eletrônico (PJe), sistema de 
informática desenvolvido pelo CNJ em  parceria com 
os tribunais para a automação do Judiciário. 

 

O PJe foi lançado oficialmente nesta terça-feira pelo 
ministro Cezar Peluso, presidente do CNJ. Na 

reunião desta quarta, será feita a apresentação mais detalhada do 
sistema e distribuída uma espécie de manual para auxiliar os técnicos 
na instalação dos software. O evento será transmitido para os 
tribunais.  
 
CNJ nega provimento a recurso da OAB sobre trajes de 
advogados  
 

O Conselho Nacional de Justiça negou provimento ao pedido de 
providências ajuizado pela seccional fluminense da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB-RJ) envolvendo a utilização de trajes dos 
advogados nas audiências dos tribunais. A OAB alegou, no recurso, 
que a juíza da 5ª Vara do Trabalho de Duque de Caxias não teria 
cumprido a Resolução nº 233/2011 da OAB/RJ, que autoriza os 
advogados usarem, no verão, apenas calça e camisa sociais. A 
magistrada teria suspendido uma audiência alegando que um 
advogado não estaria em trajes adequados para um tribunal. 
 
O conselheiro do CNJ Nelson Tomaz Braga, relator do recurso, 
entendeu que os tribunais possuem autonomia para decidir sobre os 
trajes a serem usados dentro das instalações do Poder Judiciário. O 
conselheiro baseou o entendimento no artigo 99 da Constituição 
Federal, que prevê a autonomia administrativa e financeira do Poder 
Judiciário. O entendimento foi seguido pelos demais conselheiros do 
CNJ. 
 
Seminário discutirá técnicas de conciliação e mediação de 
conflitos  
 

O Conselho Nacional de Justiça realiza em São Paulo, no próximo dia 
28, seminário com o objetivo de discutir práticas de conciliação e 
mediação de conflitos judiciais, com vistas à estruturação da política 
judiciária nacional. O evento, a ser realizado no auditório da Fundação 
Armando Álvares Penteado (FAAP), localizada o bairro de 
Higienópolis, reunirá presidentes, juízes e gestores de tribunais de 
todo o país. Faz parte do esforço realizado pelo Conselho no sentido 
de disseminar, no Judiciário brasileiro, a cultura da pacificação. O 
seminário também está inserido no chamado “movimento nacional 



pela conciliação”, que se encontra no seu quinto ano de realização por 
parte do CNJ. Por meio desse trabalho, o Conselho tem estimulado a 
criação de campanhas e mutirões diversos no sentido de promover 
audiências de conciliação e aumentar, no âmbito dos tribunais, o 
número de conciliadores e de núcleos técnicos com este fim.  
 

Palestrantes internacionais - Na abertura, que será feita pelo 
presidente do CNJ e do Supremo Tribunal Federal, ministro Cezar 
Peluso, está prevista palestra da jurista portuguesa Paula Costa e 
Silva. A solenidade terá como debatedores, também, os ex-
presidentes do STF e do CNJ, ministros Gilmar Mendes e Ellen 
Gracie. Outros painéis programados discutirão a questão da resolução 
alternativa de disputas - que é observada no modelo americano de 
pacificação de conflitos, a estruturação da política judiciária nacional 
de solução consensual de conflitos de interesses e técnicas de 
mediação observadas no Judiciário brasileiro.  
 

Leia mais...  
 
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 
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